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 A Prefeitura Municipal de Floriano-PI, através de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

nomeado pela Portaria Nº 028/2024 do dia 16 de janeiro de 2024, torna público realização de 

procedimento na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA Nº 018/2024 - ADM, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, em conformidade com a Lei Municipal nº 1115/2021, Portaria Regulamentar nº 

001-CPL/2021, Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, bem como as 

disposições descritas na íntegra do Edital e em seus anexos, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE BASE PARA CAIXA D`ÁGUA E REFORMA DOS 

BANHEIROS, NO ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E 

PLANILHAS ORÇAMENTARIAS ANEXAS.   

 

 

 

• ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 20/05/2024 às 09:30 horas. (HORÁRIO 

DE BRASÍLIA - DF);  

• DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 23/05/2024 às 09:30 

horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Informações pelo E-mail: cpl@floriano.pi.gov.br  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de engenharia para execução dos 

serviços de construção de base para caixa d`água e reforma dos banheiros do aterro sanitário do 

município de Floriano-Pi, conforme especificações contidas no projeto básico, memorial descritivo e 

planilhas orçamentarias anexas.   

 

1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1 Como se trata de dispensa de licitação sem disputa, não haverá envio de lances na plataforma 

eletrônica LICITANET, disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.  

2.2 Os fornecedores deverão enviar suas propostas, conforme modelo disponibilizado nos anexos, 
para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br dentro do prazo estipulado neste Aviso de Dispensa; 

2.3 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018/2024  
(SEM DISPUTA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0004764/2024 
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2.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;  
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

 
2.3.2.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 
2.3.2.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 

2.3.2.3 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.2.4 sociedades cooperativas. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o envio da proposta 
para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste 
item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente para o e-mail cpl@floriano.pi.gov.br, a proposta com a descrição do serviço 
ofertado, o preço, até a data e o horário estabelecidos. 

3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 

3.5 Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência em anexo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

3.7 Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão substituí-la ou modificá-la; 
 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
4.1 Encerrado o prazo para envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 
4.1.1 A proposta final deverá conter: planilha com valor unitário e total em moeda corrente 

nacional (real), quantidade de itens, valor total, descrição completa do serviço e 
assinatura do responsável; 

4.1.2 No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, e quaisquer outros que incidam na contratação do serviço. 

4.2 A PROPOSTA DEVERÁ DESCRIMINAR INDIVIDUALMENTE CADA UM DOS ITENS E SERVIÇOS A 
SEREM PRESTADOS, SEGUINDO A NATUREZA DO OBJETO E CONTANTO QUE ATENDA AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA REQUISITANTE. 

4.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas, observados os preços praticados no 
mercado; 
4.3.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

4.3.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

4.3.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares. 

4.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1 contiver vícios insanáveis; 
4.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
4.5.3 presentar preços inexequíveis; 
4.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

4.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e deverão ser enviados juntamente com a 
proposta. 

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
5.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

5.2.2.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
5.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
5.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
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fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

5.6 6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

5.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
5.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

5.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 

6. CONTRATAÇÃO 
 
6.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida a Nota de 

Empenho.  
6.2 O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para aceitar a Nota de Empenho sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.3 O prazo previsto aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.4 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
6.4.1 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

7. SANÇÕES 
 
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;  
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;  
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.7.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 
a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

7.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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7.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

7.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

7.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

7.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 
 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
8.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

8.2 As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.  

8.4 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.  

8.5 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.6 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
8.6.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
8.6.2 ANEXO II – Planilhas orçamentarias/Memorial descritivo  
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

f. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCAL E TRABALHISTA 

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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f. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2022 e 2023); 

i. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

ii. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital 

ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 4.1 4.1 Comprovação de o licitante possuir, na data da entrega da proposta, profissional de 

nível superior com formação na área correspondente ao objeto da licitação, reconhecido(s) pelo Conselho 

Regional, através da devida comprovação de regularidade, detentor (es) de atestado(s) ou Certidão (es) de 

Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da 

Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado. 

 4.2  Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá 

apresentar tantos atestados quanto julgar necessário, desde que, de profissionais que comprovem o seu 

vínculo com a empresa. 
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 4.3 O(s) atestado(s) ou CAT deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar 

os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) 

documento(s). 

 4.4 Comprovação pela proponente de ter fornecido a qualquer tempo, objetos compatíveis com o 

objeto desta licitação, através de atestado(s), em nome da própria licitante, fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

4.4.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.4.2 Os atestados deverão referir-se à execução dos serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos 
os objetos. 
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FLQRIAND Infra
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO - PI
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO DE COSTRUQAO DE BASE PARA CAIXA DAGUA E
MANUTENQAO DOS BANHEIROS DO ATERRO SANITAR10

Floriano - PI

Maid, 2024



FLORIAHO Infra
KESPONSAVEL PELO PROJETO

Engenheira Civil: Vict6ria De Almeida Silva
CREA: 1921045914

DADOS GERAIS DA OBRA

OKRA -- Construgao de base para Caixa D'agua e reforma nos banheiros do Aterro
Sanitgrio

LOCAL - Floriano-PI

VALOR ORQADO: R$: 18.822,74

Figura 1: Localizagao Geografica 6'46'36.9"S 42'58'34.8"W



FLORIANO Infra

SERVIQO - REFORMA

O projeto de reforma e ampliagao 6 composto dos seguintes documentos

Projeto Arquitet6nico

MemoriaIDescritiv o

Orgamento Estimativo

Cronograma Fisico-Financeiro

PROJETOS COMPLEMENTARES

Todos os projetos complementares necessgrios para a execuQao da obra, (Projeto

estrutural. Projeto de E16trica e Hidrossanitario), deverio ser elaborados pda empresa

ganhadora da licitagao sem custo adicionali Obra
Todos os projetos complementares deverio ser elaborados e estarem de acordo

com as normal especificas e deverio ser apresentados a equipe t6cnica responsavel

pelo projeto antes do inicio das obras

Sio obriga96es da Empreiteira e do seu ResponsaveIT6cnico

> Visitar previamente edificagao, a fim de verificar as suas condiQ6es atuais e avalia

la, para que possa fazer os projetos complementares

> Na fase de execugao da obra, faso sejam verificadas diverg6ncias e

inconsist6ncias no projeto, comunicar ao contratante, que, por sua vez, comunicar6 os

datos ao Setter de Engenharia, para que as devidas provid6ncias sejam tomadas

> Manter atualizados no Canteiro de Obra: Di6rio, Alvaro, Certid6es. Licengas

evitando interrupQ6es por embargos;

s' Apresentar, ao finalda obra, toda a documentagao prevista no Contrato da Obra:

>- Para a execugao da obra, objeto destas especifica96es, ficard a cargo da

Empreiteira o fornecimento de todo o material, m6o de obra, leis sociais, equipamentos e



FLORIANO Infra
tudo o mais que se fizer necessdrio para o bom andamento e execugao de todos os

servigos previstos
1 . GENERALIDADES

O presente memorialtem por objetivo discriminar os servigos e materials a
empregar na okra e orientar a execugao da construgao de uma base em concrete armado

para sustentagao de caixa d'agua de at6 5.000 e reparos nos banheiros existentes no
aterro sanit6rio

A execugao da obra deveri obedecer rigorosamente aos projetos, seus respectivos
detalhes e as especificag6es constantes neste memorial

Em caso de diverg6ncias deve ser respeitada a hierarquia
devendo. entretanto. ser ouvidos os respectivos autores do projeto

I', Projeto Arquitet6nico;

2o. MemoriaIDescritivo

3'. OrQamentos

conforme segue

Todos os materiais e servigos aplicados na obra devem ser comprovadamente de

primeira qualidade, satisfazendo as condig6es estipuladas neste memorial, os c6digos,

normas e especifica96es brasileiras, quando cabiveis

Competira a Contratada o fornecimento de todo o ferramental. instalag6es

provis6rias, maquinaria e aparelhamento adequado a mats perfeita execugao dos

servigos contratados



FLORIANO Infra
SERVIQOS PRELIMINARES

2. INSTALXQAO DA 0BRA
2.1. Limpeza do terreno

O terreno da obra deverd ser perfeitamente demarcado a fim de permitir o transporte
dos materials aos devidos setores da obra

2.2. Locagao da obra
A obra deverg ser locada no terreno em fungao das dimens6es constantes no

projeto. Ap6s a marcagao da obra, deveri ser feith a conferencia e verificagao das

demarcag6es

3. MOVIMENTO EM TERRA

3.1. Escavagao e aterro

Deverio ser executadas as escava96es e os aterros previstos e necessirios de

acordo com o projeto, permitindo perfeita implantagao da obra

4. FUNDAQ6ES
4.1. Sapatas
As sapatas servo diretas, isoladas em concreto armado na profundidade compativel

com as cargas a ser descarregadas ao solo. Dever6o ser executadas sobre leito de brita
Deveri ocorrer um perfeito acoplamento entre o polar de concreto da estrutura e a sapata

da fundagao. Serif em concreto armada, fck=25MPa, dimens6es e ferragens conforme

prqeto.

4.2 Pilares

Servo executados pilares de fundaQao para interligar as sapatas das vigas de

baldrame, que dario sustentagao d estrutura. Serif em concreto armada, fck=2SMPa

dimens6es e ferragens conforme projeto
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4.3) Vigas
Servo executados vegas de baldrame para unir os pilares e interligar a tale d

sustentagao, que Berg a base da caixa d'agua. Servo em concrete armada, fck=25MPa
dimens6es e ferragens conforme projeto

4.4) Lace

Seri executada lace de fundagao, que teri a fungao de sustentagao da caixa d'agua

Sera em concreto armada, fck=25MPa. dimens6es e ferragens conforms projeto A late

receberg manta EPDM, conferindo reslst6ncia a radiagao. desgastes ao calor e
mpermeabilizagao da estrutura. Deverio ser colocados chumbadores embutidos na lace

para posterior fixagao da caixa d'dgua, conforme especificag6es, dimens6es e
quantidades em projeto.

5. CONSIDERAQOES GERAIS

As obras quando concluidas, deverio estarlimpas, livres de sobras de materiais. Os
materials que sobrarem, bem como os entulhos, nio poderao ficar espalhados no boca
da obra

A execugao de todos os servigos devergo satisfazer as normas t6cnicas brasileiras
pertinentes, a16m de obedecer aos preceitos de boa t6cnica, crit6rio que prevalecera em
qualquer faso omisso no projeto ou especificaQao que possa originar dOvidas de

interpretagao

A mio de obra empregada dever6 ser especializada e de primeira qualidade
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5. ANEXOS



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

Obra
ORQAMENTO DE BASE PARA CAIXA DAGUA DO ATERRO SANITAR10

BancosB.D.I.
SINAPI - 02/2024 - Piaui 27,04%

Encargos Sociais
Desonerado: embutido nos
pregos unitirio dos insumos c
mio de obra. de acordo com a
bases

F}8@i&⑩O

Item C6digo Banco Descrigao
Orgamento Sint6tico

Und Quant. Valor Unit Valor Unit
com BDI

Tata Peso (

7394B/016 SINAPI

SERVlgOS PRELiMINARES

LIMPEZA MANUAL DO TERRENO (C/ RASPAGEM SUPERFICIAL)

ESCAVAQA0 MANUAL DE VALA COM PROFUND}DADE MENOR OU IGUAL A
1.30 M. AF 02/2021
CONCRETO CICLOPICO FCK : 15MPA, 30% PEDRA DE MAO EM VOLUME
REAL. INCLUSIVE LXNCAMENTO. AF.OS/2021
EXECUQAO DE PASSE10 (CALQAOA) OU PISA DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO. FEITO EM OBRA. ACABAMENTO
CONVENCIONAL. ESPESSURA 8 CM, ARMADA. AF.08/2022

FUNDAgAO E CSTRUTURA {BASE PARA CAIXA OACUA)

25 5,92 148,00 0.79

93358 SINAPI 4.2

9,62

3

73,73

729,65

121,70

93.66

926,94

54.60

393,37

2.780.82

.487.25

102487 SINAP}

94994 SINAPI

14.77

7.90

0001 Pr6prio Base para reservat6rio em concreto pr6-moldado com h=7.00
e 01 }aje
SERVIQOS BANHEIROS

com 03 pilates }d 6.224.96 6.224.96 33.07

99805 StNAPI

86931 SINAP

LIMPEZA DE paSO CERAMiCO OU COM PEDRAS ROSTiCAS UTILIZANDO
ACIDO MURIATICO. AF 04/2019
VASO SANiTARiO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUQA BRANCA.
INCLUSO ENGATE FLEXIVEL EM PLASTICO BRANCO, 1/2 X 40CM
FORNECiMENTO E iNSTAtXQAO. AF.01/2020

0.20

472,92

12,95

600.79

388,50

600,79 3.19

3.3 90694 SINAPI TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO DE PAREDE MACiCA.
DN 100 MM, JUNTA ELASTICA - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO
AF Of/2021
(COMPOSiQAO REPRESENTATIVA) OO SERViQO OE INSTAL.AQA0 0E
TUBOS DE PVC. SOLDAVEL, AGUA FRIA. DN 50 MM (}NSTALADO EM
PRUMADA). INCLUSIVE CONEX6ES. CORTES E rlXAQ6ES. PARA
PREDIOS. AF I0/2015
CAIXA o'AGUA EM POLIETiLENO, 500 LITROS (INCLUSOS IUBOS
CONEX6ES E TORNEIRA DE B0IA) - FORNECIMENTO E tNSTALAQAO.
AF 06/2021

CAIXA oAauA EM poLIESTER REFORQADO COM FIBRA DE VIDRO. socio
LITROS - FORNECIMENTO E iNSTALAQAO. AF.06/2021

37,47 47,60 190,40 .01

91788 SINAPI 44,68 56.76 567.60 3.02

3.5 102622 SINAPI UN 609.73 774,60 774.60 4.12

3.6 102617 SINAP UN 3.501.62 4.448.45 23.63

Centro Administrative Rua Marques da Rocha, n ' 1160. Centro Flortano Plwww floriano .pi.gov . bi E-ma il:infra@florlano. pi.gov.for
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